
 
 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº              , DE 2008 
(Do Sr. Gonzaga Patriota) 

 
 

Altera a Lei de Responsabilidade Fiscal 
 

 
 
 
  O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 
   
  Art. 1º A Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 
2000, que "estabelece normas de finanças públicas voltadas para a 
responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências" passa a 
vigorar com o acréscimo de parágrafo único ao art. 13: 
 
  " Art. 13. ......................................................... 
  Parágrafo único. O registro da distribuição de feitos, 

inclusive os relacionados com a cobrança da dívida ativa, 
comprovado exclusivamente pela certificação prevista no 
art. 13, inciso III da Lei nº 8.935, de 19 de novembro de 
1994, constitui ato terminativo da responsabilidade na 
gestão fiscal." (A) 

 
  Art. 2º Esta lei complementar entra em vigor na data de 
sua publicação.  
 
  

Justificativa 
  
 Os Prefeitos Municipais têm realizado mais de uma Marcha 
sobre Brasília. Além da questão relacionada com a aflitiva situação 
financeira, outra grande queixa diz respeito aos processos, ajuizados 
contra eles, por crime de responsabilidade fiscal. Sobretudo por que 
essa mesma iniciativa demora a ser tomada, quando o é, em relação 
aos gestores estaduais e federais.  
 O Superior Tribunal de Justiça – S.T.J., em mais de uma 
oportunidade, decidiu que somente a citação válida do devedor, inscrito 
em dívida ativa, interrompe a prescrição (REsp 140.172- 1ª turma; 
REsp 55.651 – 2a. Turma; RSTJ 63/327). 

O Ministério Público tem entendido que, se a citação não foi 
promovida em tempo hábil de modo a afastar a ocorrência da 
prescrição, permanece a responsabilidade pessoal daquele que 
administra bens e valores públicos. E ajuízam ações contra os gestores. 
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 Na esteira desse posicionamento, os Prefeitos têm sido alvo, 
também, do oportunismo de adversários políticos. Alegam que seria 
negligência do administrador público, permitindo a perda de substancial 
receita pública . O que seria de grande valia, por ocasião das eleições. 
 É importante salientar que os Prefeitos têm sido cuidadosos em 
providenciar a impetração, em tempo hábil, das ações de cobrança em 
desfavor de contribuintes, sobretudo dos que estão inscritos na dívida 
ativa. 
 É nas cidades de porte médio que se faz sentir, mais 
acentuadamente, essa questão. O Oficial de Justiça tem dificuldades 
em localizar o endereço do devedor que, convenientemente, muda de 
endereço ou passa a residir em comarca vizinha ou próxima  para não 
ser alcançado. 
 Por outro lado, todos nós conhecemos as dificuldades 
enfrentadas pelas Prefeituras na formação de seus cadastros (com o 
endereço atualizado de todos os contribuintes), sobretudo nos 
Municípios interioranos, onde persiste uma baixa qualificação 
profissional dos servidores, seja por deficiências pessoais seja pela 
irrisória remuneração oferecida. 
 Importante relembrar que a citação é ato processual que 
independe da vontade do gestor. Escapa de sua alçada e qualquer 
iniciativa sua, nesse sentido, invadiria explícita competência do Poder 
Judiciário.  
 O registro da distribuição dos feitos torna público, a terceiros, 
que foi ajuizada uma ação de cobrança de dívida, testemunhando a 
conduta correta do gestor e afastando sua responsabilidade fiscal.  
 Urge, pois, deixar bem claro na Lei de Responsabilidade 
Fiscal, como pretende este projeto, que o registro da distribuição do 
feito, cobrando dívida, constitui ato terminativo da responsabilidade do 
gestor fiscal.  
 
  
 Sala das Sessões, em  
 
 
 

 Deputado GONZAGA PATRIOTA 
 

  
 


